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APELAÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA.  SENTENÇA.  REJEIÇÃO  DA 
DEMANDA.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM 
RESOLUÇÃO DE MÉRITO. INSURGÊNCIA DO PARQUET. 
ALEGAÇÃO  DE  ATOS  IMPROBOS  PRATICADOS  PELO 
EX- PREFEITO. SUPOSTAS COMPRAS REALIZADAS SEM 
A  DEVIDA  LICITAÇÃO.  RECEBIMENTO  DA  INICIAL. 
MEDIDA  QUE  SE  IMPÕE.  INSTRUÇÃO  PROBATÓRIA 
NECESSÁRIA.  SUPREMACIA  DO  INTERESSE  PÚBLICO. 
REFORMA DA SENTENÇA. PROVIMENTO DO RECURSO. 

- "O Superior Tribunal de Justiça tem firme posicionamento 
no sentido de que, existindo indícios de cometimento de atos 
enquadrados na Lei de Improbidade Administrativa, a petição 
inicial  deve  ser  recebida,  ainda  que  fundamentadamente, 
pois, na fase inicial prevista no art. 17, §§ 7º, 8º e 9º, da Lei n.  
8.429/92, vale o princípio do  in dubio pro societate, a fim de 
possibilitar o maior resguardo do interesse público" 

VISTOS,  relatados e  discutidos estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA a Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal de 
Justiça da Paraíba, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto 
do relator, integrando a presente decisão a súmula de julgamento de fl. 268.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso apelatório interposto pelo Ministério Público 
do  Estado  da  Paraíba  contra  sentença  proferida  pelo  MM.  Juízo  da  1ª  Vara  da 



Fazenda Pública da Comarca de Campina Grande nos autos da ação civil pública por 
ato de improbidade administrativa, movida pelo Parquet, ora recorrente, em face do 
ex-Prefeito de Massaranduba, Sr. Paulo Francinete de Oliveira.

Na  sentença  objurgada,  o  douto  magistrado  a  quo rejeitou  a 
presente ação civil pública, julgando extinto o processo sem resolução de mérito, por 
entender  pela  “falta  de  indícios  suficientes  da  ocorrência  de  conduta  dolosa  ou 
culposa causadora de prejuízo ao erário ou conduta dolosa afrontosa aos princípios 
que  norteiam  a  Administração  Pública”,  o  que  fez  ao  fundamentar  na  redação 
esposada do art. 17, §§ 6º, 7º e 8º, da Lei nº 8.429/92.

Inconformado,  o  Ministério  Público  demandante  interpôs 
tempestivamente suas razões recursais, pugnando pela reforma da decisão atacada, 
argumentando, em suma: a existência dos pressupostos processuais e das condições 
da presente ação, sendo, pois, imprescindível a instrução probatória; a violação aos 
preceitos legais e licitatórios, visto que o ex-gestor municipal litigante, mesmo não 
sendo caso de dispensa, contratou sem licitar, realizando compra direta; assim como, 
a possibilidade de  haver ato  improbo,  mesmo  não existindo dolo  específico nem 
dano ao erário.

Devidamente intimado,  o polo recorrido não apresentou suas 
razões, conforme se observa da certidão de fl. 250.

Instada a se manifestar, a douta representante da Procuradoria 
de  Justiça  em  atuação  nesta  Corte  emitiu  seu  parecer,  manifestando-se pelo 
provimento do recurso.

É o relatório. 

VOTO

Colhe-se dos autos que o  Parquet ajuizou a presente ação civil 
pública por ato de improbidade administrativa em face do ex-Prefeito do Município 
de Massaranduba, Sr. Paulo Francinete de Oliveira, objetivando as cominações do art. 
12  da  Lei  8.429/92,  decorrente,  sobretudo,  de  gastos  realizados  o  com  dinheiro 
público na compra de materiais de construções e de medicamentos, no exercício do 
ano de 2009, sem o devido procedimento licitatório.

Notificado  para  falar  nos  autos,  o  promovido  apresentou 
manifestação escrita,  alegando que o  Tribunal  de Contas  do Estado,  após  análise 
detalhada de todo o conjunto probatório, aprovou as contas da edilidade referente ao 
período reclamado, reconhecendo, inclusive, a realização do processo de licitação. 
No mais,  aduz que atuou de  forma proba  enquanto  gestor  municipal  e  que não 
restou caracterizado nenhum ato prejudicial à Administração Pública, devendo, por 
tais razões, ser julgado improcedente o pedido inaugural que busca enquadrá-lo nas 
sanções da LIA. 



Conforme  relatado,  o  magistrado  a  quo rejeitou  os  pedidos 
formulados na inicial e, por consequência, julgou extinta a ação, sem resolução de 
mérito, considerando a aprovação das contas da edilidade pelo TCE, no exercício de 
2009, e por entender também que, embora conste dos autos ausência de licitação, os 
valores indicados na exordial foram empregados em despesas regulares e necessárias 
ao  funcionamento  da  gestão  municipal,  não  havendo,  nesses  termos,  indícios  de 
fraude licitatória, a teor do que estabelece o art. 17, § 8º da Lei n. 8.426/921. É contra 
essa decisão que se insurge o parquet.

Pois  bem.  A discussão  recursal  reside  em  saber  se  existem 
indícios suficientes para o regular trâmite processual que visa apurar e decidir sobre 
supostas condutas contrárias ao bom funcionamento da administração pública, fato 
este que se observa através da denúncia da promotoria, ao alegar gastos públicos, 
sem licitação, direcionados à compra de materiais de construção, no importe de R$ 
26.501,40,  e  de  medicamentos  no  valor  de  R$  15.936,00,  somando  R$  42.437,40 
(quarenta e dois mil, quatrocentos e trinta e sete reais e quarenta centavos).

A  esse  respeito,  para  o  deslinde  do  imbróglio,  imperioso 
apreciar  as  provas  colacionadas  aos  autos,  as  quais  se  revelam,  principalmente, 
através  dos  documentos  fornecidos  pelo  Tribunal  de  Contas  do  Estado,  o  qual 
declarou,  em  relação  ao  exercício  financeiro  de  2009,  que  houve  “atendimento 
parcial  em  relação  às  disposições  da  Lei  Complementar  nº  101/200,  por  parte 
daquele  gestor”,  assim  como  recomendou  à  Administração  “que  observe  os 
preceitos  contidos na  Constituição Federal,  nas Leis  n.  4.320/64 e  8.666/93,  bem 
como  os  ditames  contidos  na  LRF,  evitando,  assim,  a  repetição  das  falhas 
verificadas na análise dessa Prestação de Contas”.

Com relação aos outros documentos também de relatoria  do 
TCE, verifica-se facilmente que as despesas no montante de R$ 42.437,40 não foram 
licitadas,  o  que  se  confirma  por  meio  do  Relatório  (fls.  137/149),  do  Parecer  n. 
00295/12  (fls.  144/154)  e  do  documento  fornecido  pela  Diretoria  de  Auditoria  e 
Fiscalização – DIAFI (fls. 155/159).

À luz de tal raciocínio, é de se destacar que não restou de forma 
clara e insofismável solucionada a controvérsia envolvendo a denúncia oferecida pela 
promotoria referente à ausência de licitação, até porque pelo que consta do Acórdão 
lavrado pelo TCE, como visto, a prestação anual de contas do exercício de 2009 foi  
atendida parcialmente.

Por outro lado, embora a parte promovida se esforce no intuito 

1 Art. 17. A ação principal, que terá o rito ordinário, será proposta pelo Ministério Público ou pela pessoa  
jurídica interessada, dentro de trinta dias da efetivação da medida cautelar. [...]
§8º Recebida a manifestação, o juiz, no prazo de trinta dias, em decisão fundamentada, rejeitará a ação, se 
convencido da inexistência do ato de improbidade, da improcedência da ação ou da inadequação da via eleita. 



de desqualificar a pretensão do parquet promovente, afirmando que o procedimento 
licitatório  foi  devidamente  realizado,  não  acosta  ao  caderno  processual  qualquer 
prova que confirme suas alegações. Igualmente, não se tem notícia que as compras 
realizadas diretamente pela edilidade enquadram-se na hipótese de dispensa ou de 
inexigibilidade, a justificar a falta de licitação.

Nesses  termos,  entendo  que  os  argumentos  apontados  pelo 
promovido,  bem  como  as  provas  encartadas  aos  autos,  não  são  suficientes  a 
desconstituir,  de  plano,  a  pretensão  postulada  pelo  autor,  necessitando  de  uma 
instrução processual, para somente, ao final, decidir pela procedência ou não da ação 
de improbidade administrativa, em atenção ao princípio in dubio pro societate.

 
Sobre a matéria, destaco precedentes do Superior Tribunal de 

Justiça  no  sentido  de  que,  havendo  indícios  da  prática  e  de  autoria  de  atos  de 
improbidade,  deve-se  receber  a  petição  inicial,  a  fim  de  uma  melhor  instrução 
processual, vejamos:

“ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ART. 17, § 8º,  DA LEI 
Nº  8.429/92.  INDÍCIOS  DE  PRÁTICA E  DE  AUTORIA DE 
ATOS  DE  IMPROBIDADE.  POSSÍVEIS 
IRREGULARIDADES  EM  PROCEDIMENTOS 
LICITATÓRIOS.  RECEBIMENTO  DA  PETIÇÃO  INICIAL. 
RECURSO PROVIDO.  1. O reconhecimento da existência de 
indícios da prática de atos de improbidade, em casos como o 
presente, não reclama o reexame de fatos ou provas. O juízo 
que se impõe restringe-se ao enquadramento jurídico, ou seja, 
à consequência que o Direito atribui aos fatos e provas que, tal 
como  delineados  no  acórdão,  dão  suporte  (ou  não)  ao 
recebimento da  inicial.  2.  A jurisprudência  desta  Corte  tem 
asseverado  que  "é  suficiente  a  demonstração  de  indícios 
razoáveis de prática de atos de improbidade e autoria,  para 
que se determine o processamento da ação, em obediência ao 
princípio do in dubio pro societate,  a  fim de  possibilitar  o 
maior  resguardo  do  interesse  público" (REsp  1.197.406/MS, 
Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 22/8/2013). 
3. Como deflui da expressa dicção do § 8º do art. 17 da Lei nº 
8.429/92, somente será possível a pronta rejeição da ação, pelo 
magistrado, caso resulte convencido da inexistência do ato de 
improbidade, da improcedência da ação ou da inadequação da 
via  eleita.  4.  Na  espécie,  entretanto,  em  momento  algum  o 
acórdão  local  concluiu  pela  existência  de  provas  hábeis  e 
suficientes para o precoce trancamento da ação. 5. Com efeito, 
somente após a regular instrução processual é que se poderá, 
in  casu,  concluir  pela  existência  de:  (I)  eventual  dano  ou 



prejuízo  a  ser  reparado  e  a  delimitação  do  respectivo 
montante;  (II)  efetiva  lesão  a  princípios  da  Administração 
Pública; (III) elemento subjetivo apto a caracterizar o suposto 
ato  ímprobo.  6.  Recurso  especial  provido,  para  que  a  ação 
tenha regular trâmite.”2 

“ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL. 
IMPROBIDADE.  EQUIVOCADA  REJEIÇÃO  INICIAL  DA 
AÇÃO. ACÓRDÃO QUE NÃO REGISTRA NENHUMA DAS 
HIPÓTESES PREVISTAS NO ART. 17, § 8º, DA LEI 8.429/92. 
EXTINÇÃO PRECOCE DA AÇÃO. DILAÇÃO PROBATÓRIA 
INVIABILIZADA. CERCEAMENTO DE DEFESA. 1.  Cuida-
se,  na  origem,  de  Ação  Civil  Pública  por  Improbidade 
Administrativa  que  busca  responsabilizar  o  presidente  da 
Câmara Municipal de Catalão pela criação ilegal de 10 cargos 
comissionados  em  desatenção  às  disposições  orçamentárias 
(provendo-os  por  critérios  estranhos  ao  interesse  público), 
pela  promoção  de  licitação  dirigida,  pela  prática  de 
assistencialismo com recursos públicos e pela falsificação de 
nota fiscal relativa a doação de pneus para ambulância. 2. O 
art. 17, § 6º, da Lei 8.429/92 exige apenas a prova indiciária do 
ato de improbidade, ao passo que o § 8º do mesmo dispositivo 
estampa o princípio in dubio pro societate ao estabelecer que 
a  inicial  somente  será  rejeitada  quando  constatada  a 
"inexistência do ato de improbidade, a improcedência da ação 
ou a inadequação da via eleita". Nesse sentido: AgRg no REsp 
1.382.920/RS,  Rel.  Ministro  Humberto  Martins,  Segunda 
Turma,  DJe  16/12/2013;  REsp  1.122.177/MT,  Rel.  Ministro 
Herman Benjamin,  Segunda Turma, DJe 27/4/2011; AgRg no 
REsp 1.317.127/ES,  Rel.  Ministro Mauro Campbell  Marques, 
Segunda  Turma,  DJe  13/3/2013;  AgRg  no  Ag  1.154.659/MG, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
28/9/2010; AgRg no REsp 1.186.672/DF, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves,  Primeira  Turma,  julgado  em  5/9/2013,  DJe 
13/9/2013.  3.  In  casu,  não  tendo  o  acórdão  recorrido 
identificado nenhuma das hipóteses previstas nos §§ 6º e 8º do 
art. 17 da LIA, não se justifica a rejeição preliminar da Ação de 
Improbidade,  especialmente  considerando  a  inicial  apontar 
desvios  praticados  no  provimento  de  cargos  públicos  em 
desacordo com a finalidade estabelecida em lei. [...]”3 

Acerca do tema, nossa Corte de Justiça também se manifestou, 
destacando  que,  ante  a  existência  de  indícios  de  atos  ímprobos,  imperioso  o 

2 STJ - REsp 1192758/MG - Rel. Min.  Napoleão Nunes Maia Filho – Julgamento: 04/09/2014
3 STJ - REsp 1357838/GO - Rel. Min. Herman Benjamin – Julgamento: 12/08/2014



recebimento da inicial, em atenção ao princípio do in dubio pro societate, vejamos:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  DE 
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  SENTENÇA  QUE 
REJEITOU A AÇÃO COM BASE NO ART. 17, §8º, DA LEI Nº 
8.429/92. FUNDAMENTAÇÃO NO SENTIDO DA AUSÊNCIA 
DE DESCRIÇÃO PRECISA DOS ATOS ÍMPROBOS E  NA 
INEXISTÊNCIA  DE  CARACTERIZAÇÃO  DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PEÇA DE INGRESSO 
QUE  BEM  DELIMITA  AS  SITUAÇÕES  FÁTICAS 
ATRIBUÍDAS AOS RÉUS. VERIFICAÇÃO DE INDÍCIOS DE 
ATO  DE  IMPROBIDADE.  NECESSIDADE  DE 
COMPROVAÇÃO SEGURA DAS HIPÓTESES ELENCADAS 
NO §8º DO ART. 17 DA LEI Nº 8.429/92. IMPOSSIBILIDADE 
DE  ANTECIPAÇÃO  DO  MÉRITO  SEM  O  DEVIDO 
PROCESSO  LEGAL.  RECEBIMENTO  DA  INICIAL. 
PRINCÍPIO  DO  IN  DUBIO  PRO  SOCIETATE.  REGULAR 
PROCESSAMENTO DO FEITO. PROVIMENTO.”4 

Colaciono, ainda, precedentes dos Tribunais pátrios:

“AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  POR  ATO  DE  IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA - DEMANDA AJUIZADA EM FACE DE 
EX-PREFEITO - ALEGADA CONDUTA ATENTATÓRIA AOS 
PRINCÍPIOS  DA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  NOS 
MOLDES  DO  ART.  11,  II,  DA  LEI  N.  8.429/1992  - 
INEXISTÊNCIA DE ELEMENTOS HÁBEIS A CONFIGURAR 
AS  HIPÓTESES  DE  REJEIÇÃO  LIMINAR  DA  PETIÇÃO 
INICIAL (ART. 17, § 8º, DA LEI N. 8.429/1992)- INSTRUÇÃO 
PROBATÓRIA  NECESSÁRIA  -  SUPREMACIA  DO 
INTERESSE  PÚBLICO  -  MOMENTO  PROCESSUAL  EM 
QUE  PREVALECE  O  PRINCÍPIO  DO  IN  DUBIO  PRO 
SOCIETATE  -  SENTENÇA  DE  IMPROCEDÊNCIA 
REFORMADA - RECURSO PROVIDO. "O Superior Tribunal 
de  Justiça  tem  firme  posicionamento  no  sentido  de  que, 
existindo indícios de cometimento de atos enquadrados na Lei 
de  Improbidade  Administrativa,  a  petição  inicial  deve  ser 
recebida, ainda que fundamentadamente, pois, na fase inicial 
prevista  no  art.  17,  §§  7º,  8º  e  9º,  da  Lei  n.  8.429/92,  vale  o 
princípio do in dubio pro societate,  a  fim de  possibilitar  o 
maior  resguardo  do  interesse  público"  (AgRg  no  AREsp  n. 
3030,  Min.  Mauro  Campbell  Marques).  (TJSC,  Agravo  de 
Instrumento n. 2011.014663-0, da Capital, rel. Des. Luiz Cézar 

4 TJPB –  Proc.  n.  00039625320138150011  –  Rel.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do  Valle  Filho  –  Julgamento: 
26/08/2014.



Medeiros, j. 29-11-2011).”5 

“DIREITO  ADMINISTRATIVO.AÇÃO  DE  IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA.  LEI  Nº  8.429/92.  FUNDAÇÃO 
HEMOCENTRO DE BRASÍLIA (FHB). INDÍCIOS DE ATOS 
DE  IMPROBIDADE.  PRINCÍPIO  IN  DÚBIO  PRO 
SOCIETATIS.  PREVALÊNCIA.  EMENDA  À  INICIAL 
POSSIBILIDADE. 1. Nos termos da Lei nº 8.429/92, a rejeição 
liminar  da  inicial  da  ação  por  ato  de  improbidade 
administrativa é medida excepcional,  ocorrendo na hipótese 
de os elementos de informações serem robustos e irrefutáveis 
quanto à inexistência do ato ou da sua autoria, ou se ausentes 
as  condições  da  ação  e  os  pressupostos  processuais  de 
constituição e desenvolvimento válido e regular do processo. 
2.  Para o recebimento da inicial e regular processamento da 
ação por improbidade, exige-se apenas indícios suficientes da 
existência  do  ato,  devidamente  documentados,  salvo 
justificada impossibilidade,  não sendo necessário,  ab initio, 
conjunto  probatório  exauriente  e  inconteste,  que  só  será 
produzido no curso da instrução processual,  sob o crivo do 
contraditório.  3.  Em  se  tratando  de  demanda  por  atos  de 
improbidade  no  âmbito  da  Administração  Pública  deve 
prevalecer, em relação ao recebimento da inicial, o princípio 
do in dúbio pro societatis, e, sendo o caso, com oportunidade 
para  que  se  proceda  a  devida  emenda  à  inicial.  4.  Recurso 
conhecido e provido. Sentença cassada.”6 

Portanto,  restando  configurado  a  existência  de  elementos 
mínimos  que  indiquem  a  ocorrência  de  suposta  conduta  tipificada  na  Lei  de 
Improbidade Administrativa, necessário o recebimento do petitório inicial, a fim de 
possibilitar uma maior proteção ao interesse público.

Em  razão  de  todas  as  considerações  tecidas  acima,  dou 
provimento ao recurso apelatório interposto, para reformar a decisão de primeiro 
grau,  determinando  o  recebimento  da  ação  de  improbidade  e  garantindo  o  seu 
regular processamento e julgamento. 

É como voto.

DECISÃO

A 4ª Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça 
da Paraíba decidiu,  por unanimidade,  dar  provimento ao recurso,  nos termos do 

5 TJSC - AC: 20120543095 – Rel. Gaspar Rubick - Julgamento: 10/03/2014
6 TJDF - APC: 20140110269178 – Rel. Mario-Zam Belmiro - Julgamento: 13/08/2014



voto do relator.

Presidiu  a  sessão  de  julgamento  o  Excelentíssimo 
Desembargador João Alves da Silva. Participaram do julgamento o Excelentíssimo 
Dr. Miguel de Britto Lyra Filho (Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. João 
Alves  da  Silva),  o  Excelentíssimo  Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca  Oliveira  e  o 
Excelentíssimo Dr. João Batista Barbosa (Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. 
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho).

Presente  representante  do  Ministério  Público,  na  pessoa  da 
Exma. Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Promotora de Justiça.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça 
da Paraíba, em 16 de dezembro de 2014 (data do julgamento).

João Pessoa, 17 de dezembro de 2014.

Miguel de Britto Lyra Filho
Juiz Convocado


